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љNa hierarquia dos 
problemas nacionais, nenhum 

sobreleva em importância e 
ŊƖċƻŔĬċĬĲЮċŸЮĬċЮĲĬƨĦċĩġŸѠд

(Manifesto  dos  Pioneiros da Educação Nova, 1932)









A REALIDADE DO DME
(O Paradoxo)

Pressões político 

sociais

Demandas 

Pedagógicas

(IDEB)

Escassez 

Orçamentária

Rigor dos 

Tribunais de 

Contas

Foco em fechar a folha

Visão reativa

Medo de punição

Educação: 

centro de 

custo contábil

Foco no retorno 

sobre investimento

Visão proativa

Autonomia

Educação: 

acelerador de 

desenvolvimento 

econômico





A excelência pedagógica cai por 
terra sem a precisão financeira.

O DME não é apenas um educador; é o 
ordenador de despesas responsável por 

traduzir metas de aprendizagem em 
realidade orçamentária.





PME

O destino que 

queremos alcançar

(10 anos)

PPA

A rota estratégica 

alinhada ao PME 

(4anos)

LDO

O Radar 

meteorológico 

(anual). Prioridades 

e Limites

LOA

A armadilha do orçamento 

fictício: Metas ambiciosas 

sem dotação financeira 

destroem o planejamento 

pedagógico. A LRF impede 

orçamentos elásticos sem 

lastro.







Um projeto pedagógico 
brilhante é apenas obra de 

ficção se não estiver 
integrado verticalmente até a 

LOA.













Projeção financiamento creches (PNE)
PERÍODO % do PIB 

(educação)
Foco de 

investimento
Contexto fiscal e 

tributário Impacto esperado Observações

2026/2028 5,5%  6%

Ampliação de 

convênios e 

infraestrutura

Transição para a 

CBS e o IBS. 

Crescimento moderado 

(5 % a.a.) Ajustes no 

Fundeb e compensações 

federais.

Municípios 

dependem de 

transferências 

para manter 

expansão inicial.

2029/2032 6%  6,5%

Formação 

docente e 

expansão de 

vagas em 

municípios 

vulneráveis

aumento da 

arrecadação local 

via IBS.

Expansão mais robusta 

(7 % a.a.) com maior 

previsibilidade de 

receitas.

Fundeb incorpora 

parte do IBS, 

fortalecendo o 

financiamento

2033/2036 6,5%  7,5%

Consolidação da 

rede pública e 

manutenção da 

qualidade

Consolidação do 

sistema tributário e 

do SNE.

Crescimento acelerado 

(9 % a.a.) com 

redistribuição equitativa 

entre regiões.

equalização fiscal, 

para municípios 

de baixa 

arrecadação.













ÅMonitora a execução de 
despesas.

ÅControla o fôlego orçamentário 
através da Receita Corrente 
Líquida RCL.

ÅAlerta limites constitucionais.

ÅO RREO não é uma 
obrigação contábil para 
arquivar.

ÅÉ um painel estratégico 
para a tomada de 
decisões do DME.

O RREO PERMITE CORRIGIR A GESTÃO EM JUNHO 
EVITANDO COLAPSO FINANCEIRO EM DEZEMBRO



FIXAÇÃO 

ORÇAMENTÁRI

A

(crédito 

disponível na 

LOA)

EMPENHO

(Comprovante 

legal do recurso 

bloqueio de 

saldo)

LIQUIDAÇÃO 

(Comprovação 

da execução do 

serviço ou do 

recebimento da 

compra)

PAGAMENTO ( 

transferência 

financeira ao 

credor)







EXEMPLO DE RREO 
DESPESAS MDE ANEXO VIII



EXEMPLO DE RREO 
RECEITAS MDE ANEXO VIII



EXEMPLO DE RREO 
RECEITAS MDE ANEXO VIII



ENCONTRE O RREO EM:

Siconfi тárea pública 
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf

Tesouro Nacional transparente
https://www.tesourotransparente.gov.br/publica

coes/relatorio -resumido -da-execucao -
orcamentaria -rreo/2026/1

Ou no portal da transparência do seu município.

https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/relatorio-resumido-da-execucao-orcamentaria-rreo/2026/1




O NOVO FUNDEB E A 
EFICIÊNCIA NO GASTO





VAAR

Mérito financeiro por 

excelência de gestão e 

redução de 

desigualdades.

VAAT

Equidade: destinado a 

municípios com baixa 

capacidade de 

arrecadação própria.

VAAF:                                                            

A garantia mínima 

estadual.








